PARECER Nº 1735, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1399, DE 2007

De autoria do nobre deputado Fernando Capez, o Projeto de Lei em epígrafe cassa a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS dos estabelecimentos que venderem a crianças ou adolescentes bebidas alcoólicas ou produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psiquica.

Nos Termos Regimentais a propositura em epígrafe esteve em pauta nos dias correspondêntes às 163ª a 167ª Sessões Ordinárias (de 12/12 a 18/12/2007), não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para que fosse analisado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juricidade, não recebeu, daquele colegiado parecer em tempo hábil, 

Por despacho do sr. Presidente desta douta Casa, foi, este parlamentar designado Relator Especial, em substituição àquela Comissão.

Ao analisar a propositura, verificamos que existe manifestação da nobre deputada Maria Lucia Amary, juntada às fls. 04 e 05, a qual adoto como meu Parecer.

Assim sendo, na condição de Relator Especial, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto de lei em tela, razão pela qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1399, de 2007.

É, pois, o nosso parecer.

a) Antonio Carlos – Relator Especial 

